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sepulturas escavadas na rocha  
do norte de portugal e do vale  
do douro: primeiros resultados  
do projecto ser-npvd
Mário Jorge Barroca1, César Guedes2, Andreia Arezes3, Ana Maria Oliveira4

RESUMO

Apresentam-se os resultados preliminares do projecto «Sepulturas escavadas na rocha do Norte de Portugal 

e do Vale do Douro» (SER-NPVD)”, que se propôs sistematizar a informação sobre as sepulturas rupestres do 

Norte de Portugal, abarcando as duas margens do vale do Douro e todo o espaço a norte deste rio. Esboça-se 

uma primeira caracterização das estações identificadas e das sepulturas que as constituem, sendo abordadas as 

suas principais características e o tipo de espaço funerário em que se inserem. Procura-se também apresentar 

uma primeira leitura da integração paisagística destes monumentos e da sua relação com alguns dos elementos 

estruturadores do povoamento.

Palavras-chave: Sepulturas escavadas na rocha, Norte de Portugal, Idade Média.

ABSTRACT

In this text, we present the preliminary results of the project “Rock-cut graves from Northern Portugal and the 

Douro Valley (SER-NPVD)”, a project that intends to systematize the information about the rock graves in the 

North of Portugal, covering both banks of the Douro valley and the entire territory located north of this river.

We also present an outline of the identified sites and correlated graves, approaching their main features and the 

type of funerary space in which they are inserted. Furthermore, we propose a first insight focused both on the 

integration of these monuments in the landscape, and on their relation with some of the structuring patterns 

of settlement.

Keywords: Rock Cut graves, Northen Portugal, Middle Ages.
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1. APRESENTAÇÃO5

O projecto «Sepulturas Escavadas na Rocha do 
Norte de Portugal e do Vale do Douro» (SER-NPVD) 
surgiu em 2018, na sequência da realização do Con-
gresso Internacional «Sepulturas Escavadas na Ro-
cha da Fachada Atlântica da Península Ibérica», uma 
co-organização da FLUP e do CITCEM (Centro de 
Investigação Transdisciplinar «Cultura, Espaço e 
Memória»), que decorreu na Faculdade de Letras da 

Universidade do Porto, entre os dias 19 e 20 de outu-
bro de 2017. Por essa altura, os signatários deste tex-
to entenderam que não se devia deixar esmorecer a 
dinâmica que se tinha gerado e que se podia – e devia 
– avançar para uma plataforma de trabalho distinta. 
Nesse sentido, no âmbito do Grupo de Investiga-
ção «Territórios e Paisagens» do CITCEM, apresen-
taram a este Centro de Investigação uma proposta 
para desenvolver uma plataforma, a ser disponibili-
zada on line, que fornecesse aos arqueólogos portu-

DOI: https://doi.org/10.21747/978-989-8970-25-1/arqa118
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gueses uma sistematização de todas as informações 
relativas a sepulturas escavadas na rocha do Norte 
de Portugal. Este projecto de investigação, que re-
cebeu o acrónimo «SER-NPVD», mereceu, desde a 
primeira hora, o acolhimento e apoio da direcção do 
CITCEM, o que nos apraz registar aqui, deixando o 
nosso testemunho público de reconhecimento pela 
disponibilização dos meios materiais e logísticos 
que permitiram levar a cabo esta iniciativa6. 

2. O PROJECTO E A ÁREA DE ESTUDO

A proposta formulada foi, portanto, a de sistema-
tizar, em ficha padronizada, todos os dados dispo-
níveis para sepulturas escavadas na rocha do norte 
de Portugal. 
O âmbito geográfico do projecto abrangeu todos os 
concelhos localizados a Norte do rio Douro, reparti-
dos pelos distritos de Viana do Castelo, Braga, Porto, 
Vila Real e Bragança, num total de 68 municípios. 
Mas, porque se entendeu que o vale do rio Douro 
constituía uma unidade geográfica e histórica, sen-
do as suas margens indissociáveis, a opção foi a de 
englobar, igualmente, todos os concelhos que con-
finam com a margem sul deste rio. Estes concelhos, 
que se repartem pelos distritos de Aveiro, Viseu e 
Guarda, foram considerados em toda a sua área, com 
uma única excepção – o concelho de Santa Maria da 
Feira, que foi apenas considerado na zona mais a 
norte, nomeadamente a freguesia de Canedo. Pro-
curou-se, desta forma, obter uma mancha geográfica 
que fosse coesa e coerente, abrangendo as duas mar-
gens do rio Douro e todo o espaço a norte deste rio. 
A área inventariada corresponde, ao todo, a perto de 
20.400 km2 (Quadro 1). 
O projecto SER -NPVD incide, assim, sobre um ter-
ritório que, do ponto de vista administrativo, abarca 
oito distritos, 78 concelhos e 1.928 freguesias. Neste 
âmbito, o rio Douro apresenta -se como o elemen-
to geomorfológico, dotado de inequívoca espessura 
histórica, que norteia a constituição desta “unida-
de” de estudo. Com efeito, ela compreende as áreas 
concelhias que se espraiam a norte do seu curso, 
estendendo -se até à actual linha de fronteira políti-
ca com Espanha e, a sul, as que com ele confinam de 
modo directo. 

6. A apresentação do Projecto encontra-se em https://

www.citcem.org/projeto/36.

Não se trata, pois, de um território homogéneo, mas 
antes de um espaço marcado por especificidades vá-
rias, notórias ao nível da grande variabilidade hip-
sométrica e da própria constituição geológica, o que 
se reflecte, necessariamente, na organização da pai-
sagem e da ocupação humana, apenas para sinalizar 
alguns vectores mais impactantes. Se considerar-
mos, por exemplo, o relevo e, consequentemente, 
as altitudes atingidas em diversos pontos do espa-
ço em análise, constatamos não apenas a existência 
de evidentes variáveis naturais como, em paralelo, 
a vigência de padrões diferenciados de implanta-
ção das sepulturas, ou mesmo a tendência para 
uma articulação mais reiterada de certas tipologias 
de estruturas com determinadas áreas geográficas. 
Por seu turno, a constituição geológica, ao definir o 
substrato rochoso predominante, teve uma eviden-
te implicação nas diferentes modalidades de enter-
ramentos adoptadas pelas comunidades humanas e 
ajuda a compreender melhor a distribuição espacial 
dos sepulcros.
A opção tomada teve, ainda, em atenção a área estu-
dada por um projecto semelhante, coordenado por 
Catarina Tente, na Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade Nova de Lisboa, e que 
estudou a região do Centro de Portugal7. Desta for-
ma, procurou-se evitar sobreposições geográficas 
desnecessárias. Graças a estas duas bases de dados, 
Portugal ficou dotado de instrumentos de pesquisa 
que cobrem uma parte significativa do seu espaço 
territorial. Esta é, julgamos nós, uma situação iné-
dita em termos peninsulares.
Os dados obtidos pelo Projecto SER-NPVD estão 
disponibilizados on-line, através do link: http://
web2.letras.up.pt/citcem/sepulturas/home.
Importa sublinhar que esta plataforma de pesquisa 
não é encarada como um projecto encerrado. Pelo 
contrário, assumimos que um projecto desta natu-
reza estará sempre em construção. Neste sentido, 
será assegurada a manutenção e actualização de da-
dos na plataforma, pelo que todos os contributos 
serão bem-vindos. Na página do projecto encontra-
-se o endereço para o qual podem ser enviados no-
vos dados, que, depois de validados, serão contem-
plados em actualizações futuras. 

7. Cf. Pereira, 2015; Tente, 2015; Tente, 2017.
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3. AS SEPULTURAS ESCAVADAS  
NA ROCHA DO NORTE DE PORTUGAL  
E DO VALE DO DOURO

Feita a apresentação do projecto SER-NPVD e da 
área de estudo, procuraremos de seguida apresentar 
as primeiras, e ainda muito preliminares, leituras 
sobre as sepulturas escavadas na rocha do Norte de 
Portugal e do Vale do Douro. Porém, antes de avan-
çarmos para a análise dos dados propriamente ditos, 
referiremos apenas algumas das opções metodoló-
gicas utilizadas na construção da base de dados que 
serve de suporte a estas leituras.
A base de dados é constituída por duas fichas de 
registo interrelacionáveis. Uma ficha é dedicada às 
estações arqueológicas com presença de sepulturas 
escavadas na rocha e a outra debruça-se especifica-
mente sobre as características individuais de cada 
sepulcro. A primeira, que designámos «Ficha de Ne-
cró pole», corresponde, portanto, a uma «Ficha de 
Sítio» e é uma ficha única. A segunda, que chamá-
mos «Ficha de Sepultura», corresponde a uma «Fi-
cha de Monumento» e existem tantas quanto o nú-
mero de sepulcros que integram uma determinada 
estação arqueológica. 
A «Ficha de Necrópole» reúne as informações sobre 
as estações arqueológicas, procurando sistemati-
zar os dados relativos à sua localização, ao número 
de sepulturas que a constituem e se são compostas 
apenas por sepulturas escavadas na rocha, ou se es-
tas se associam a outras tipologias de enterramento. 
Para além destas características, procura também, 
sempre que possível, registar a tipologia de espaço 
funerário de cada estação e as suas relações com os 
elementos estruturadores do povoamento, isto é, 
se se relacionam directamente com locais de habi­
tat, templos, povoados fortificados, castelos ou vias 
de comunicação. A sistematização dos dados relati-
vos às estações, sobretudo a definição da tipologia 
de espaço funerário, seguiu o modelo preconizado 
por Inãki Martin Viso e que tem vindo a ser aplicado 
nos estudos realizados na região da Beira Alta por 
Catarina Tente8 e outros investigadores. Esta opção 
metodológica possibilitará, no futuro, a realização 
de leituras integradas dos espaços funerários exis-
tentes tanto a Norte, como a Sul do rio Douro, numa 

8. Sobre a definição das tipologias de espaços funerários, cf. 

Martin Viso, 2012a, pp. 170-173. Vd. tb. Martin Viso, 2012b 

e Martin Viso, 2016.

vasta área que se prolonga até aos contrafortes da 
Serra da Estrela.
A «Ficha de Sepultura», por seu turno, regista os 
dados arqueográficos de cada sepulcro, contendo 
campos destinados à recolha de informações sobre 
o estado de conservação, as características morfo-
-tipológicas, a orientação ou alinhamento geográfi-
co e, claro, as suas dimensões.
A recolha de informação foi realizada essencialmen-
te a partir de trabalhos académicos, cartas arqueoló-
gicas, monografias locais e relatórios arqueológicos.  
Recorremos também a alguns recursos on-line, 
como o Portal do Arqueólogo ou as Cartas Patrimo­
niais integrantes dos PDM’s, frequentemente dis-
poníveis para consulta nos sítios de internet dos 
municípios. No final de cada «Ficha de Necrópole», 
no campo Bibliografia, são referidos os trabalhos 
que serviram de base ao preenchimento dos dados. 
Este campo não pretende elencar toda a produção bi-
bliográfica sobre cada estação arqueológica, às vezes 
muito extensa, mas apenas referir as obras utilizadas 
na constituição da base de dados, a partir das quais 
se retiraram os dados. Salvaguardou-se, assim, tam-
bém a autoria científica dos elementos arrolados.
Passando para a análise breve das informações re-
colhidas, o levantamento bibliográfico realizado 
permitiu, até ao momento, identificar um conjun-
to de 386 estações, constituídas por 1.170 sepulcros 
(Mapa 1).
No que respeita ao estado de conservação, a maio-
ria destas sepulturas preserva-se inteira, mas sem 
tampa (532 sepulcros, ou seja 45,5%), enquanto que 
apenas 35 sepulturas conservam a respectiva tampa 
(3%). As sepulturas inacabadas ascendem a 28 casos 
(2,4%), fornecendo dados sobre a técnica de execu-
ção das sepulturas rupestres, ao mesmo tempo que 
suscitam uma rica problemática, subjacente aos mo-
tivos por que foi abandonada a sua execução. As se-
pulturas que foram totalmente destruídas ascendem 
a 91 casos (7,8%), as parcialmente destruídas a 180 ca-
sos (15,4%), enquanto que não foram localizadas 140 
sepulturas (11,9%) e 164 não eram visíveis (14,0%).
Entre as sepulturas que chegaram até nós, a grande 
maioria foi escavada no substrato geológico graní-
tico, correspondendo a 294 estações (76,2%). Este 
valor não deve causar admiração, porque, como 
se sabe, o substrato granítico é o predominante na 
zona estudada. A segunda mancha geológica mais 
significativa corresponde aos xistos. As sepulturas 
abertas nesta rocha metamórfica compreendem 48 
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locais e constituem apenas 12,4% do total. Para a 
discrepância entre estes dois grupos concorre o fac-
to de as manchas xistosas corresponderem a uma 
área significativamente menor do que as áreas gra-
níticas. Por outro lado, os substratos xistosos origi-
nam terrenos mais pobres e menos produtivos que 
os terrenos graníticos, que, porque têm lençóis freá-
ticos mais superficiais, dão origem a solos mais ricos 
e produtivos. Isto explica que as manchas xistosas 
sejam, sistematicamente, áreas com menor densi-
dade populacional e, logo, menos testemunhos ar-
queológicos, nomeadamente funerários. Isso trans-
parece, até, na dimensão geográfica das paróquias de 
uma e outra mancha geológica. Mas devemos ainda 
registar os problemas de conservação diferencial. 
Com efeito, o xisto é um suporte mais frágil e sujei-
to a uma maior e mais rápida erosão, o que pode ter 
contribuído para acentuar a desproporção percen-
tual que se verifica entre as sepulturas abertas no 
granito e as escavadas no xisto, que poderia, na ori-
gem, não ser tão pronunciada. No Norte de Portugal 
encontramos, ainda, pequenas áreas de quartzitos e 
de arenitos, mas não conhecemos referências a se-
pulcros criados nestas rochas. De resto, saindo fora 
da hegemonia dos granitos e dos xistos, apenas se 
regista uma sepultura aberta noutro suporte - o sai-
bro, que é, no fundo, um produto resultante da al-
teração do granito9. Registemos, por fim, a ausência 
de sepulcros abertos no calcário, substrato rochoso 
ausente no espaço considerado pelo projecto SER-
-NPVD, dominado pelos granitos e, em menor pro-
porção, pelos xistos, o que contrasta, desde já, com 
a área do Centro de Portugal. A bibliografia consul-
tada revelou-se omissa quanto ao suporte geológico 
de 44 locais onde foram abertas as restantes sepul-
turas (11,4%).
As estações registadas são, na sua grande maioria, 
constituídas exclusivamente por sepulturas escava-
das na rocha (Mapa 2). A este tipo correspondem 315 
sítios (ou seja, 81,6% do total). Todavia, em alguns 
casos verifica-se a convivência entre este tipo de se-
pulcros e outras formas de enterramento medievais, 
como as sepulturas delimitadas por lajes, registada 
em 21 sítios (5,4%), ou os sarcófagos, como ocorre 
em sete estações (1,8%), ou então com ambas as ti-
pologias, verificando-se esta situação apenas em seis 
locais (1,6%). Nos casos em que a bibliografia refere a 

9. Trata-se de uma sepultura da Igreja do Bom Jesus de Gaia 

(CNS5832 do Portal do Arqueólogo).

existência de outros tipos de enterramentos associa-
dos às sepulturas escavadas na rocha, mas que não é 
explícita quanto à sua tipologia, optamos por incluir 
estas estações no grupo “Necrópole Indeterminada”. 
Estas situações totalizam 9,6% das estações (37 sí-
tios). A seu tempo estas situações poderão ser aclara-
das, diminuindo-se o peso percentual destes casos.
Os espaços funerários são maioritariamente cons-
tituídos por sepulturas escavadas na rocha isoladas 
ou integradas em núcleos de 2 a 5 sepulturas, totali-
zando 63,7% dos sítios (Mapa 3). No caso das sepul-
turas isoladas contabilizamos 121 sítios (31,3%) e os 
núcleos de 2 a 5 sepulturas são 125 (32,4%). Ou seja, 
confirma-se plenamente a ideia de que, no Norte de 
Portugal, a maioria das sepulturas escavadas na ro-
cha aparecem isoladas ou associadas em conjuntos 
muito limitados, que dificilmente podem corres-
ponder a “necrópoles” de povoados. As necrópoles 
constituídas por 6 a 10 monumentos correspondem 
a 8% do total, verificando-se a existência de 31 esta-
ções deste tipo. As necrópoles desordenadas, para 
usar a expressão de Iñaki Martin Viso, i.e. as que são 
compostas por mais de dez monumentos, em que 
as sepulturas se distribuem pelo espaço de uma for-
ma aparentemente aleatória, sem estarem polariza-
das em torno de edifícios de culto, implantando-se 
isoladas ou em pequenos núcleos, correspondem 
somente a 3,1% das estações (12 locais)10. No que 
concerne aos espaços cemiteriais associados a igre-
jas, verificamos que apenas 8% dos sítios inventa-
riados se enquadram nesta tipologia (31 sítios). As 
situações em que não foi possível aferir claramente a 
tipologia de espaço funerário em que os monumen-
tos se inserem totalizam 17,1% e dizem respeito a 66 
espaços de enterramento.
Como referimos anteriormente, as 386 estações 
identificadas são constituídas por 1.170 sepulcros. 
A grande maioria das sepulturas (730) destinava-se 
a receber indivíduos adultos. Contudo existem 50 
sepulturas que, pelas suas dimensões, terão prova-
velmente sido criadas para receber inumações suba-
dultas. Em 373 casos, o estado de conservação dos 
sepulcros ou a ausência de informação na bibliogra-
fia impediu aferir se os monumentos se destinavam 
a adultos ou a inumações subadultas. 
Entre as diferentes tipologias de sepultura, as de 
con figuração antropomórfica são as mais numero-
sas, contando com 525 exemplares e corresponden-

10. Cf. Martin Viso, 2012a, p. 171.
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do a 44,9% do total. As mais representativas são 
as que apresentam cabeceira rectangular, com 110 
sepulturas (20,9%), logo seguidas pelas de arco pe-
raltado, com 63 exemplares (12,0%), pelas de arco 
de volta perfeita, com 51 monumentos (9,7%), e de 
arco ultrapassado, com 39 monumentos (7,4%). As 
soluções menos frequentes são as que apresentam 
cabeceiras angulosas ou trapezoidais, com somente 
nove exemplares (1,7%), e as cabeceiras assimétricas, 
apenas representadas por seis sepulcros (1,1%). Infe-
lizmente, o conjunto mais numeroso refere-se aos 
sepulcros em que não foi possível aferir de forma ri-
gorosa a tipologia da sua cabeceira, correspondendo 
a 247 monumentos e a 47% do total de monumen-
tos de contornos antropomórficos. Esperamos que, 
futuros desenvolvimentos desta plataforma permi-
tam, também aqui, reduzir o peso percentual des-
te grupo de indefinição. Em todo o caso, afigura-se 
interessante constatar que os túmulos com cabeceira 
de arco ultrapassado surjam em quarto lugar no con-
junto dos monumentos com tipologia de cabeceira 
definida. Registemos, ainda, um pequeno, mas sig-
nificativo, grupo de túmulos antropomórficos com 
desnível entre a cabeceira e o corpo, criando um 
apoio para o occipital. Este tipo, que aparentemente 
corresponde ao século XI, regista-se em 48 sepul-
cros (4,1%), enquanto que 325 sepulturas não apre-
sentam qualquer desnível (27,8%). 
As sepulturas de configuração não antropomórfica 
representam 32,5% do total de monumentos identi-
ficados, correspondendo a 380 sepulturas. Ou seja, 
grosso modo um terço dos sepulcros rupestres do 
Norte de Portugal corresponde a tipologias não an-
tropomórficas. A maioria opta pelos contornos ova-
lados, como se observa em 139 exemplares (36,6%), 
mas as sepulturas rectangulares e trapezoidais não 
se afastam muito destes valores, contando-se 115 
exemplares das primeiras (30,3%) e 82 das segundas 
(21,6%). As sepulturas não antropomórficas cujos 
contornos são indeterminados totalizam 44 (11,6%). 
Os sepulcros de configuração indeterminada são 
265, o que corresponde a 22,7% do conjunto das tu-
mulações sem antropomorfismo.
A análise da distribuição das diferentes configura-
ções das sepulturas pela tipologia de espaços fune-
rários revela-nos que as sepulturas antropomórficas 
são sempre mais numerosas do que os sepulcros 
não antropomórficos, mantendo, porém, um certo 
equilíbrio representativo nos núcleos de sepultu-
ras isoladas, nos núcleos de 2 a 5 e de 6 a 10 sepul-

turas. As únicas situações em que se observa uma 
clara predominância de uma tipologia de sepultura 
sobre a outra, verifica-se nas necrópoles desordena-
das e nas necrópoles associadas a templos, onde os 
monumentos de configuração antropomórfica pre-
dominam sobre as sepulturas que negam o antropo-
morfismo, sendo aproximadamente duas vezes mais 
numerosos (Gráfico 1). Aceitando que a polarização 
dos monumentos funerários em torno de templos é 
um acontecimento mais tardio, estes dados parecem 
confirmar que as tipologias não antropomórficas têm 
cronologias um pouco mais recuadas, embora con-
tinuem a ser utilizadas ao longo de todo o período 
cronológico em que se criaram sepulturas rupestres.  
Antes de entrarmos na análise da relação entre as 
estações com sepulturas escavadas na rocha e os 
elementos estruturadores do povoamento, como os 
locais de habitat, templos, fortificações ou vias de 
comunicação, devemos ressalvar que a bibliografia, 
na maioria das vezes, é omissa, não referindo direc-
tamente estas relações. Esta situação resulta do facto 
de, em demasiados casos, os estudos se contenta-
rem com o estudo, de per se, das sepulturas, igno-
rando outros testemunhos ocupacionais, sobretudo 
se resumidos a vestígios arqueológicos (quer sejam 
cronologicamente coevos dos sepulcros, quer se si-
tuem, simplesmente, na sua proximidade física). 
Deste modo, e tendo em consideração que a siste-
matização realizada se alicerçou sobretudo em da-
dos bibliográficos, as leituras que realizaremos de 
seguida deverão ser encaradas como provisórias, 
pois a realização de trabalhos de campo e de levanta-
mentos arqueológicos mais sistemáticos certamente 
acrescentarão outras informações aos dados compi-
lados (Quadro 2 e Mapa 4). 
Feitas as devidas ressalvas, verificamos que 196 es-
tações se encontram localizadas nas imediações de 
vestígios arqueológicos de habitat e/ou de templos, 
sendo esta associação mais frequente com os nú-
cleos de 2 a 5 sepulcros e com sepulturas isoladas. 
Apesar de corresponder a apenas a pouco mais de 
metade das estações identificadas, o número de se-
pulturas que as integra é bastante elevado, sendo 
composto por 746 sepulcros. Mas não deixa de ser 
significativo, e tema para reflexão, o facto de esta 
associação ser tão representativa nestes grupos que 
correspondem a núcleos relativamente pequenos. Já 
vários estudos tinham sublinhado a articulação en-
tre sepulcros isolados ou conjuntos de pequena di-
mensão e a matriz de povoamento, nomeadamen-
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te o cadastro de propriedades. Corresponderiam a 
uma fase em que os espaços de enterramento não 
estavam, ainda, polarizados em torno dos templos, 
sendo deixada às populações uma ampla margem de 
opção relativamente à eleição do local de sepultura.
 A proximidade entre os espaços funerários e tem-
plos, áreas de habitat com templos ou a fortificações 
e templos corresponde a um total de 122 estações, 
cerca de 32%, e a um conjunto de 477 sepulturas. 
Entre estas, as mais numerosas são as que se en-
quadram nas “Necrópoles associadas a templos”, 
que correspondem a 31 estações e a 223 sepulturas e 
que Inãki Martin Viso relaciona com uma paisagem 
hierarquizada em que há uma memória comunitária 
gerida por uma instância de poder11.
A relação entre os sepulcros e as estruturas de cariz 
militar ou defensivo, como os povoados fortificados 
ou os castelos, tem uma representação muito pou-
co expressiva, resumindo-se apenas a 16 estações, 
constituídas no total por 60 sepulturas. Igualmente 
residual é o número de locais associados exclusiva-
mente a vias de comunicação. A implantação junto 
a caminhos e vias apenas se regista em 16 locais.  
A maioria destes espaços de enterramento é consti-
tuída por sepulturas isoladas (nove), por núcleos de 
2 a 5 sepulturas (quatro casos), por núcleos de 6 a 10 
sepulturas (dois casos) e por uma única necrópole 
desordenada. Mas, no seu conjunto totalizam ape-
nas 55 sepulturas.

4. PRIMEIROS RESULTADOS:  
LEITURAS PRELIMINARES

Os dados apresentados sintetizam, de forma expres-
siva, um trabalho de prospeção e registo de uma área 
considerável do Norte de Portugal e do vale do Dou-
ro. Esta área geográfica, caracterizada por diferentes 
realidades geomorfológicas e de ocupação humana, 
corresponde a cerca de 23% da superfície de Portugal 
Continental. Nos dias de hoje, verifica -se uma maior 
densidade populacional na faixa atlântica, nomea-
damente na região do Entre -Douro -e -Minho e um 
acentuado declínio demográfico nas terras do inte-
rior do país. A mesma assimetria verificar -se -ia tam-
bém no decurso da Idade Média, sendo abundantes, 
na documentação medieval, os exemplos de atribui-
ção de cartas de foral, de povoamento ou de privilé-
gios a quem se fixasse no hinterland português.

11. Cf. Martin Viso, 2012, p. 172.

No total, falamos de um território com 20.388 km2, 
que apresenta um conjunto de 386 estações consti-
tuídas por 1.170 sepulturas escavadas na rocha. Isto 
equivale a um índice de 0,06 s.e.r./km2.  
Em termos comparativos, Stuart Brookes, Catarina 
Tente e Sara Prata registaram no território de Viseu, 
e numa área de cerca de 6.150 km2, a existência de 522 
estações com 1.726 sepulturas escavadas na rocha12. 
Corresponde a um índice de 0,28 s.e.r./km2, um va-
lor bastante superior ao da região norte.
Ora, esta contabilidade coloca algumas perguntas 
sobre as quais importa reflectir. Desde logo, e olhan-
do para a cartografia apresentada, notamos espaços 
vazios. Destes destacamos dois, procurando funda-
mentar essa realidade. 
O primeiro é a zona costeira do território analisado, 
nomeadamente a região entre os rios Cávado e Ave, 
prolongando-se até às portas da cidade do Porto e es-
tendendo-se para sul, para Vila Nova de Gaia, onde 
as estações com sepulcros rupestres são em reduzido 
número ou praticamente inexistentes. Na verdade, 
esta rarefacção ou ausência não se pode explicar por 
uma falta de pesquisas nesta região pois, desde cedo, 
ela tem merecido a atenção e o trabalho de diferentes 
investigadores13. Uma das causas poderá estar rela-
cionada com a pressão urbana, bastante intensa nes-
ta região, talvez responsável pela destruição de mui-
tos vestígios, mesmo que nas últimas décadas, as 
políticas patrimoniais, enquadradas na arqueologia 
preventiva, tenham permitido salvaguardar muita 
informação. Contudo, não poderemos deixar de par-
te uma outra via de reflexão que explique a ausência 
de sepulturas escavadas na rocha em determinadas 
áreas, nomeadamente a opção por diferentes formas 
de inumação. Com efeito, a mancha geográfica das 
planícies do Minho, onde as sepulturas escavadas na 
rocha estão quase ausentes, corresponde a uma das 
áreas de maior densidade de sarcófagos não antropo-
mórficos, lisos ou decorados com cruzes gregas pá-
teas em relevo (na cabeceira e/ou nos pés), ou com 
os laterais apresentando decorações com arcaturas 
ou arquitecturas, alguns cobertos com tampas em 
estola, tudo materiais que correspondem ao período 
cronológico que se estende entre os séculos IX e XI/
XII. Neste sentido, a clara complementaridade entre 
a cartografia das sepulturas rupestres e a de estes sar-

12. Cf. Brookes, Tente & Prata, 2017, p. 215.

13. Cf., por exemplo, Barroca, 1987, pp. 103-175; reeditado e 

actualizado em Barroca, 2010-11, pp. 115-182.
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cófagos, já realçada por um de nós, torna-se muito 
eloquente, revelando que, afinal, numa mesma épo-
ca conviviam diferentes modalidades de enterra-
mento, sujeitas a variabilidades de ordem geográfica 
e social14.
O segundo vazio evidente observa-se na região 
trans montana, particularmente na zona central 
onde, a par do relevo acidentado, sobressai o vale 
do rio Tua e os planaltos de Bragança e Miranda do 
Douro. Sobre esta extensa região faltam ainda tra-
balhos de investigação aprofundada, que analisem 
os dados existentes e acrescentem novos registos, 
permitindo propostas interpretativas devidamente 
fundamentadas. Mas parece evidente o contraste 
com a zona da falha tectónica Régua-Verín (que pas-
sa por Vila Real, Vila Pouca de Aguiar e Chaves), ou 
com o vale do Douro, a montante e a jusante do Ma-
rão15. Na região de Bragança e de Miranda os esforços 
têm recaído em trabalhos de levantamento, muitas 
vezes no âmbito da elaboração dos descritores dos 
planos directores municipais, integrando cartas ar-
queológicas onde as sepulturas escavadas na rocha 
são apenas mais um elemento patrimonial suma-
riamente mencionado e descontextualizado16. No 
entanto, não será apenas a escassez de trabalhos de 
investigação a justificar a inexistência de sepulturas 
escavadas na rocha. Lembramos que nesta região os 
solos são maioritariamente xistosos ou quartzíticos, 
materiais de fácil erosão, uns, ou de talhe difícil, ou-
tros, que podem ter levado as populações a procurar 
outras formas de enterramento. Por outro lado, as 
transformações económicas das últimas décadas al-
teraram de forma profunda a paisagem transmonta-
na, povoando-a de extensas áreas de cultura inten-
siva de oliveira, castanheiros e vinha. Sabemos, por 
exemplo, que na região de Bragança a limpeza de lar-
gas extensões de terrenos tem destruído e danifica-
do algum património arqueológico, onde se incluem 
necrópoles de variadas tipologias. Esta realidade, à 
qual não se poderá escapar, merece uma atenção ur-
gente por parte das autoridades competentes e dos 
investigadores, de forma a ser assegurado o registo 
do património existente.

14. Barroca, 1987, pp. 177-251. 

15. Para as sepulturas rupestres implantadas na zona da falha 

tectónica Régua-Verín vd. Almeida, 2009; Barroca & Mo-

rais, 1983 e 1985-86; Teixeira, 1996; para o vale do Douro vd., 

entre outros, Lopes, 2002; Santos, 2005; e Guedes, 2015. 

16. Para esta região vd. o estudo de Oliveira, 2020 (no prelo).

Uma segunda questão, que a aparente baixa densi-
dade de sepulturas escavadas na rocha nesta região 
suscita, é se as comunidades terão, conscientemen-
te, dado primazia a outras formas de enterramento, 
talvez mais “práticas” e económicas, como a inuma-
ção em fossas simples ou em sepulturas estrutura-
das com lajes ou pedras. Esta seria uma explicação 
válida para a falta de registos em zonas xistosas, 
independentemente de se registarem exemplos ex-
pressivos da sua existência, como acontece no caso 
da necrópole do Adro da Igreja de Mós (Torre de 
Moncorvo) com 39 sepulturas, das quais 21 são es-
cavadas na rocha xistosa17, ou a necrópole da Igreja 
de Vila de Sinos (Mogadouro) intervencionada por 
Francisco Sande Lemos e Domingos dos Santos 
Marcos, que identificaram 69 sepulcros, tendo es-
cavado 24 sepulturas das quais apenas oito eram 
escavadas exclusivamente no substrato rochoso18. 
Notamos que o distrito de Bragança, onde se regis-
ta um número reduzido de sepulturas escavadas na 
rocha, ocupa uma área de 6.608 km2, equivalente a 
32% do total do território estudado e, mesmo con-
tando com uma baixa taxa demográfica, continua 
a ser difícil explicar a falta de necrópoles rupestres 
em Trás-os-Montes. Observação idêntica poderá 
ser feita para a região litoral, que totaliza cerca de 
7.500 km2, representado 37% do território anali-
sado. Como já vimos, aqui o número de sepulcros 
rupestre é evidentemente baixo se considerarmos a 
densidade demográfica da região. 
Voltando a analisar a cartografia, verificamos que a 
zona central do território estudado, corresponden-
do, grosso modo, ao distrito de Vila Real e Viseu, na 
margem sul do Douro, apresenta uma maior den-
sidade de sepulturas escavadas na rocha, mesmo 
contando que se trata de uma região bastante aci-
dentada, mas sobretudo granítica. Na verdade, se 
considerarmos a totalidade das estações, constata-
mos que cerca de 51% das sepulturas se implantam 
entre os 400 e os 800m de altitude (Quadro 3), des-
tacando-se as regiões de Montalegre, Vila Pouca de 
Aguiar e Lamego, onde existem estações a altitudes 
que rondam os 1.000 m. Se os estudos conseguis-
sem associar estas necrópoles aos elementos estru-
turadores do povoamento, como os locais de habi­
tat, templos, fortificações ou vias de comunicação, 
poderíamos ter respostas para possíveis modelos de 

17. Perpétuo, 2010.

18. Lemos e Marcos, 1985, pp. 142-143.
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assentamento, podendo, ao mesmo tempo, aferir 
de forma mais precisa cronologias para estes monu-
mentos funerários.
Paralelamente a esta zona central, o vale do Douro, 
especialmente a margem direita, correspondente 
grosso modo aos concelhos de Penafiel, Marco de Ca-
na ve ses, Amarante e Baião, agrupa um número con-
siderável de sepulturas escavadas na rocha, existindo 
uma concentração bastante expressiva no curso final 
do rio Tâmega. Aqui as cotas de implantação das ne-
crópoles são mais baixas e terão privilegiado zonas 
junto a possíveis áreas de exploração agrícola. 
Efectivamente, a representação cartográfica demons-
tra que as necrópoles de sepulturas escavadas na ro-
cha foram construídas preferencialmente ao longo 
das bacias hidrográficas, sobretudo ao longo dos cur-
sos de água mais significativos, como os já referidos 
Douro e Tâmega, mas também dos rios Lima, Corgo, 
Tua e Sabor. A distribuição destes núcleos sepulcrais 
não obedece, aparentemente, a um padrão específi-
co, pois nos rios Lima, Tâmega e Sabor existe uma 
maior concertação na zona terminal dos rios, en-
quanto que nos rios Douro e Corgo há uma “distri-
buição” ao longo das suas bacias, parecendo evitar-se 
as zonas da foz. O que parece claro é o facto de as li-
nhas de água serem eixos estruturantes do território 
medieval, essenciais para a fixação de comunidades, 
mas também guias de orientação territoriais, onde o 
Douro tinha um papel primordial.
Finalmente, e porque o espaço de publicação nos 
obriga a ser sintéticos, importa atentar nas carac-
terísticas gerais dos núcleos sepulcrais rupestres e 
questionarmo-nos sobre a sua relação com as estru-
turas de povoamento. 
Os registos actuais dizem-nos que os espaços fune-
rários são maioritariamente constituídos por sepul-
turas escavadas na rocha isoladas ou integradas em 
núcleos de 2 a 5 sepulturas, totalizando 63,7% dos 
sítios. No caso das sepulturas isoladas contabiliza-
mos 121 sítios (31,3%) e os núcleos de 2 a 5 sepulturas 
são 125 (32,4%). As necrópoles constituídas por 6 a 
10 monumentos correspondem a 8% do total, verifi-
cando-se a existência de 31 estações deste tipo. Estes 
são os dados. Se os pensarmos relacionados com o 
povoamento, e independentemente da sua distri-
buição geográfica e da sua cronologia, ocorrem-nos 
determinadas interrogações que o avanço da inves-
tigação pode aclarar. 
Vejamos, por exemplo, as sepulturas isoladas e os 
pequenos grupos de 2 a 5 sepulturas, conjunto até 

agora maioritário. Que tipo de povoamento defi-
nem? Isolado, próprio de comunidades com alguns 
recursos económicos, que vivem da exploração 
agrícola, em zonas profundamente parceladas e tra-
balhadas por dependentes? Ou concentrado, em 
pequenas comunidades familiares (ou não), talvez 
“independentes”, mas ligadas entre si por fortes 
laços de solidariedade, que garantiam a sobrevivên-
cia do grupo? E como se articularia cada uma destas 
comunidades com os locais de culto? Teriam “igreja 
própria” ou estavam agregadas em paróquias mais 
amplas que, pela sua extensão territorial, permi-
tiam a existência de vários espaços de enterramento 
no interior do seu âmbito geográfico? Sendo assim, 
a escolha de local de sepultura, próximo dos seus, 
seria uma opção preferível? Para os pequenos pro-
prietários, seria uma forma de legitimação de direi-
tos fundiários? Temos vários indícios, ao longo da 
plena Idade Média, de que a presença de sepulcros 
de antepassados foi encarada como forma de sancio-
nar direitos hereditários…
As inumações junto a templos são facilmente com-
preensíveis para comunidades, talvez mais nume-
rosas, multifamiliares, concentradas em povoações 
que exploram determinado território sob orien-
tação de um poder. Este tipo de assentamento deu 
origem a núcleos sepulcrais mais extensos. Mas eles 
são relativamente raros na zona que estudámos. 
Esta observação tem evidente implicação cronoló-
gica. Significa que a implantação do modelo paro-
quial resultante da reforma gregoriana – que impôs 
que, dentro do espaço de uma paróquia, existisse 
um único templo apto a ministrar os sacramentos 
de passagem (baptismo, casamento, funeral), que 
existisse um único ministro da Igreja apto para os 
ministrar (o pároco), que existisse um único templo 
com pia baptismal e que existisse um único espaço 
de enterramento (o adro da igreja) – surgiu numa 
fase em que a “moda” das sepulturas escavadas na 
rocha estava a entrar em declínio. Por isso, os exem-
plos de necrópoles rupestres estruturadas em torno 
de adros de templos paroquiais parece ser uma op-
ção residual. E, pelo contrário, as sepulturas estru-
turadas com lajes, são muito mais comuns. A menos 
que, futuras intervenções arqueológicas venham 
aduzir novos dados para esta problemática…
Outro aspecto interessante relaciona -se com a per-
sonalização, ou não, dos enterramentos. Já muitos 
autores sublinharam o anonimato das sepulturas 
rupestres, para as quais não se conhece qualquer 
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exemplo de epitáfio19. Esta aparente ausência de 
preocupação em registar a identidade do defunto 
poderá estar relacionada com o facto de, nessa altu-
ra, ainda não se ter difundido o conceito que atribuía 
às orações o poder de intercessão no destino das al-
mas no Além. Isso implica aceitar que, durante uma 
boa parte do período em que se criaram sepulturas 
rupestres, ainda não haveria comemorações obituá-
rias por alma do defunto, e portanto, como não se 
tinha de ir sobre a sua sepultura, esta apresentava-
-se despida de elementos identificadores. Mas exis-
te um pequeno conjunto de sepulcros que come-
çam a denunciar a preocupação de o individualizar. 
Referimo -nos às sepulturas escavadas na rocha que 
apresentam encaixes para estelas discoides. Na zona 
que estudámos isso ocorre em 10 casos (nove com 
encaixe para uma estela, na zona da cabeceira; um 
com duplo encaixe, na cabeceira e pés). O seu valor 
percentual é insignificante (0,9%), mas a sua impor-
tância é grande.   
Um último, e necessariamente breve, apontamen-
to para analisar a problemática em torno da orien-
tação dos sepulcros. Este é um tema complexo, que 
não podemos explorar integralmente neste traba-
lho. O quadro que apresentamos de seguida (Qua-
dro 4) sistematiza os principais dados alcançados, 
subdividindo -os por quadrantes de orientação dos 
sepulcros. Subdividimos os 360o em oito catego-
rias – os quatro pontos cardiais e os seus pontos 
intermédios – obtendo, assim, grupos com 45o de 
amplitude. Subdividimos cada grupo pelo ponto 
médio com o precedente e o seguinte. Ou seja, con-
sideramos como quadrante Norte todos os valores 
obtidos entre os 337,6o e os 22,5o, tendo como valor 
médio os 0o equivalentes a Norte. E assim sucessi-
vamente. Esta sistematização – que não impede que 
os dados precisos, sempre que eles existam, estejam 
arrolados na Base de Dados – permitiu definir gran-
des categorias, tornando -as comparáveis. Como se 
pode verificar, a maioria das sepulturas escavadas 
na rocha encontra -se orientada com cabeceira vol-
tada para Oeste (244 exemplos, 21%). Há um con-
junto, igualmente significativo, de sepulcros com a 
cabeceira orientada para o quadrante de Noroeste 
(111 sepulcros, 10%). O que significa que, se tivermos 
em consideração a oscilação do curso solar ao longo 
do ano, entre os dois solstícios, teremos mais de um 
terço das sepulturas cultualmente orientadas. Este 

19. Barroca, 2010, p. 437.

dado é interessante porque, como se sabe, a Igreja só 
muito tardiamente justificou a orientação do sepul-
cro cristão. O que quer dizer que este hábito se afir-
mou independentemente das directrizes da hierar-
quia da Igreja. Mas é igualmente muito expressivo 
o grupo de sepulcros que tem uma orientação dia-
metralmente oposta, ou seja, que apresenta a cabe-
ceira orientada para Leste (são 159 sepulturas, equi-
valentes a 14%). É mesmo o segundo alinhamento 
mais comum no Norte de Portugal e Vale do Douro. 
Esta orientação sepulcral inversa pode ter implica-
ções religiosas e/ou sociais. Já vários autores suge-
riram que ela seria um sintoma de práticas sociais 
marginais, condenadas pela sociedade e pela Igreja. 
As mesmas que levariam à inumação em decubito 
prono, em vez da prática, esmagadoramente predo-
minante, do enterramento em decubito supino. Mas 
não temos dados seguros para defender esse tipo de 
interpretações, que mais não passam de hipóteses. 
Poderiam ser, quiçá, o resultado de alguma confu-
são no conceito da orientação cultual do enterra-
mento, optando -se por colocar a cabeça voltada para 
Leste, para Jerusalém. O que merece ser sublinha-
do é que as orientações pelo curso solar – seja com 
a cabeceira voltada para Oeste, seja com a cabeceira 
virada para Leste – são claramente predominantes. 
E que as orientações diametralmente opostas – vi-
radas para Norte ou para Sul – parecem correspon-
der a uma franja marginal, quase inexpressiva (com 
5 e 3%, respectivamente). Vale a pena, igualmente, 
cruzar os dados da orientação dos sepulcros com 
os indicadores tipológicos. Aqui, encontramos um 
persistente equilíbrio: 52,9% das sepulturas orien-
tadas para Oeste são antropomórficas, e 35,7% são 
não antropomórficas; 57,2% das sepulturas orienta-
da para Leste são antropomórficas, e 33,3% são não 
antropomórficas. Confessamos que a nossa impres-
são era que o conjunto de sepulturas não antropo-
mórficas seria mais receptivo a ter orientações não 
cultuais, e o que estes dados nos revelam é que o 
comportamento é sensivelmente equivalente. Por 
fim, registemos que estes dados ajudam a sublinhar 
a necessidade de se registar, com rigor, a orientação 
axial de todos os sepulcros, não apenas numa orien-
tação genérica, por quadrante, mas em graus, com 
recurso a bússola. Só esses dados permitem trata-
mento mais fino.
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5. CONCLUSÃO

Com a implementação do projecto «Sepulturas Es­
cavadas na Rocha do Norte de Portugal e do Vale do 
Douro» começou a ser construído um novo instru-
mento de pesquisa que, conforme previamente ex-
plicitado, se articula com um outro, em curso, para 
o Centro do território português. Focados, pois, em 
áreas geográficas distintas, assumem-se, a este ní-
vel, como complementares, mas simultaneamente, 
como potenciadores de leituras não necessariamen-
te coincidentes ou unívocas.
Com efeito, a própria mancha de ocorrências inven-
tariadas e cartografadas denota variáveis expressi-
vas em termos quantitativos, circunstância que é 
em si mesma ilustrativa da ausência de um padrão 
único de implementação e, eventualmente, até da 
existência de graus distintos de adesão a este tipo 
singular de prática funerária.
Todavia, também os dados recolhidos no âmbito 
do projecto SER-NPVD, e que sumariamente se 
apresentam e discutem nos pontos 3 e 4 deste tex-
to, evidenciam a vigência de assimetrias no próprio 
interior do território em análise. Assimetrias que, 
como demonstrado, poderão estar correlacionadas 
com múltiplos factores, naturais e humanos, em si 
mesmos igualmente indissociáveis. Consideremos, 
por exemplo, as especificidades do substrato geo-
lógico, do relevo, a proximidade de cursos fluviais 
ou de vias, ou a articulação das áreas de habitat com 
um eventual templo agregador da comunidade. 
Vectores que, necessariamente, se impõe exami-
nar e articular não apenas com as particularidades 
morfológicas dos enterramentos, mas também com 
a prevalência das ocorrências documentadas: isola-
das, em núcleos de 2 a 5 sepulturas ou integradas em 
efectivas necrópoles. 
A compilação dos dados que têm vindo a ser reco-
lhidos não é isenta de constrangimentos. De facto, 
e apenas para retomar um dos pontos já evocados, 
a bibliografia disponível e sistematicamente consul-
tada espelha uma ampla diversidade de inquéritos 
e métodos de abordagem ao terreno, os quais, ine-
vitavelmente, condicionam a própria profundidade 
e pormenor das informações veiculadas. De igual 
modo, a existência de programas de investigação 
direccionados para unidades geográficas específicas 
é susceptível de permitir um arrolamento rigoroso 
das sepulturas rupestres conservadas, potencian-
do um mapeamento numericamente significativo. 

Em contrapartida, os “vazios” detectados poderão, 
ou não, reflectir uma efectiva ausência ou escassez 
deste tipo de testemunho material. Não obstante, e 
sendo certo que a construção das bases de dados do 
projecto SER-NPVD configura um desafio a vários 
níveis, inclusivamente também devido à extensão 
do território por ele abarcado, não temos dúvidas de 
que representa também um veículo determinante 
para a abertura de possibilidades de análise, ques-
tionamento e interpretação de um fenómeno ainda 
insuficientemente compreendido e que, neste sen-
tido, continua a interpelar os investigadores. 
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Distrito Municípios Freguesias* Área

Viana do Castelo 10 (Arcos de Valdevez; Caminha; Melgaço; Monção; Paredes  
de Coura; Ponte da Barca; Ponte de Lima; Valença do Minho;  
Viana do Castelo; Vila Nova de Cerveira)

290 2.255 km2

Braga 14 (Amares; Barcelos; Braga; Cabeceiras de Basto; Celorico de Basto; 
Esposende; Fafe; Guimarães; Póvoa de Lanhoso; Terras de Bouro; 
Vieira do Minho; Vila Nova de Famalicão; Vila Verde; Vizela)

519 2.706 km2

Porto 18 (Amarante; Baião; Felgueiras; Gondomar; Lousada; Maia; Marco 
de Canaveses; Matosinhos; Paços de Ferreira; Paredes; Penafiel; Porto; 
Póvoa de Varzim; Santo Tirso; Trofa; Valongo; Vila do Conde; Vila 
Nova de Gaia) 

393 2.395 km2

Vila Real 14 (Alijó; Boticas; Chaves; Mesão Frio; Mondim de Basto; Montalegre; 
Murça; Peso da Régua; Ribeira de Pena; Sabrosa; Santa Marta de 
Penaguião; Valpaços; Vila Pouca de Aguiar; Vila Real) 

268 4.328 km2

Bragança 12 (Alfândega da Fé; Bragança; Carrazeda de Ansiães; Freixo de 
Espada à Cinta; Macedo de Cavaleiros; Miranda do Douro; Mirandela; 
Mogadouro; Torre de Moncorvo; Vila Flor; Vimioso; Vinhais) 

299 6.608 km2

Aveiro 2 (Castelo de Paiva e, de Santa Maria da Feira, apenas a freg. de Canedo) 10 144 km2

Viseu 6 (Armamar; Cinfães; Lamego; Resende; S. João da Pesqueira; Tabuaço) 115 1.045 km2

Guarda 2 (Figueira de Castelo Rodrigo; Vila Nova de Foz Côa) 34 907 km2

TOTAIS 78 1.928 20.388 km2

Quadro 1

* Para o SER-NPVD consideramos a organização administrativa anterior à reforma de 2013, pelo facto de ela se aproximar mais 
da organização paroquial medieval. Por isso, o número de freguesias apresenta-se mais elevado do que o actualmente em vigor.

Quadro 2

Articulação com a paisagem
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Espaço Funerário

Sepultura isolada 19 19 6 1 2 0 1 9 64 121 31,3%

N. de 2 a 5 sepulturas 44 17 10 0 2 0 2 4 46 125 32,4%

N. de 6 a 10 sepulturas 14 4 2 1 0 1 0 2 7 31 8%

Nec. Desordenada 2 3 1 0 0 0 1 1 4 12 3,1%

Nec. associada a templo - 27 3 0 0 0 1 0 0 31 8%

Indeterminado 6 12 7 2 1 0 1 0 37 66 17,1%

Total 85 82 29 4 5 1 6 16 158 386 100%

% 22% 21,2% 7,5% 1% 1,3% 0,3% 1,6% 4,1% 40,9% 100%
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Altitude N.º de Estações Percentagem

0 – 99 m 22 5,7%

100 – 199 m 33 8,5%

200 – 299 m 34 8,8%

300 – 399 m 35 9,1%

400 – 499 m 27 7,0%

500 – 599 m 45 11,7%

600 – 699 m 74 19,2%

700 – 799 m 50 13,0%

800 – 899 m 24 6,2%

900 – 999 m 12 3,1%

> 1000 m 6 1,6%

Ind. 24 6,2%

Total 386 100,0%

Quadro 3

Quadro 4

Orientação Antropomórficas Não Antropomórficas Indeterminadas Total %

N (337,6o  – 22,5o) 28 24 1 53 5%

NE (22,6o – 67,5o) 11 37 2 50 4%

E (67,5o – 112,5o) 91 53 15 159 14%

SE (112,6o – 157,5o) 7 16 0 23 2%

S (157,6o – 202,5o) 17 14 3 34 3%

SW (202,6o - 247,5o) 41 27 4 72 6%

W (247,6o – 292,5o) 129 87 28 244 21%

NW (292,6o – 337,5o) 62 48 1 111 10%

Indeterminada 139 74 211 424 36%

Total 525 380 265 1170 100%

Gráfico 1 – Distribuição das diferentes tipologias de sepultura pelos espaços funerários.
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Mapa 1 – Área de estudo e distribuição das estações identificadas no âmbito do SER-NPVD. Autor: César Guedes.
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Mapa 2 – Distribuição das estações com sepulturas escavadas na rocha e outros tipos de enterramentos. Autor: César Guedes.
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Mapa 3 – Tipologia dos espaços funerários. Autor: César Guedes.
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Mapa 4 – Articulação entre as estações com sepulturas escavadas na rocha e a paisagem. Autor: César Guedes.
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